
EDITAL Nº 001/2024

Técnico Administrativo

TCE RR

CÓD: OP-028NV-24
7908403564996

TCE RR - TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1.	 Interpretação e compreensão de texto. Organização estrutural dos textos; Marcas de textualidade: coesão, coerência e in-

tertextualidade............................................................................................................................................................................ 9

2.	 Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e injunção; características específicas de 
cada modo................................................................................................................................................................................... 17

3.	 Tipos textuais: informativo, publicitário, propagandístico, normativo, didático e divinatório; características específicas de 
cada tipo; Textos literários e não literários.................................................................................................................................. 18

4.	 Tipologia da frase portuguesa..................................................................................................................................................... 20

5.	 Estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção; Problemas estruturais das 
frases; Norma culta; Pontuação e sinais gráfico; Organização sintática das frases: termos e orações; Ordem direta e inversa. 22

6.	 Tipos de discurso......................................................................................................................................................................... 32

7.	 Registros de linguagem; Funções da linguagem.......................................................................................................................... 33

8.	 Estrutura e formação de palavras................................................................................................................................................ 36

9.	 Elementos dos atos de comunicação........................................................................................................................................... 36

10.	 Formas de abreviação.................................................................................................................................................................. 37

11.	 Classes de palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, 
pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores.............................................................................. 39

12.	 Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade............ 46

13.	 Os dicionários: tipos; a organização de verbetes......................................................................................................................... 49

14.	 Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos............................................................................................ 50

15.	 Ortografia e acentuação gráfica; A crase..................................................................................................................................... 52

Raciocínio Lógico Matemático
1.	 Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, quantificadores e predicados............................................................... 59

2.	 Conjuntos e suas operações, diagramas...................................................................................................................................... 61

3.	 Números inteiros, racionais e reais e suas operações, porcentagem e juros.............................................................................. 63

4.	 Proporcionalidade direta e inversa.............................................................................................................................................. 68

5.	 Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo.......................................................................................................... 71

6.	 Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações 
das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações ............................. 72

7.	 Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio matemáti-
co, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos..................... 74

8.	 Compreensão de dados apresentados em gráficos e tabelas...................................................................................................... 75

9.	 Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais......................................................................... 78

10.	 Problemas de contagem e noções de probabilidade................................................................................................................... 79

11.	 Geometria básica: ângulos, triângulos, polígonos, distâncias, proporcionalidade, perímetro e área......................................... 82

12.	 Plano cartesiano: sistema de coordenadas, distância................................................................................................................. 93

13.	 Problemas de lógica e raciocínio.................................................................................................................................................. 95



ÍNDICE

Legislação Específica
1.	 Constituição do Estado de Roraima (Constituição Estadual nº 1, de 31 de dezembro de 1991 até a Emenda à Constituição nº 

93, de 23 de abril de 2024).......................................................................................................................................................... 97

2.	 Lei Orgânica do TCE-RR (Lei Complementar nº 06, de 24 de junho de 1994 e suas alterações – Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Roraima e dá Outras Providências)......................................................................................... 133

3.	 Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (Resolução nº 001/2015-TCERR-PLENO, publicada no DOE 
2450, de 23/01/2015 – Altera o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima, aprovado por meio da Reso-
lução TCE/RR nº 01/1995, de 19 de janeiro 1995), com as alterações das Resoluções n° 001/2016; n° 004/2017; n° 015/2018; 
n° 009/2020, n° 020/2020, n° 008/2022 e da Resolução n° 013/2022........................................................................................ 154

Rotinas Administrativas
1.	 Conceitos e Fundamentos da Administração............................................................................................................................... 193

2.	 Princípios básicos da administração............................................................................................................................................ 193

3.	 Funções administrativas: planejamento, organização, direção e controle.................................................................................. 195

4.	 Estruturas organizacionais: centralização, descentralização, hierarquia e departamentalização................................................ 201

5.	 Documentação e Protocolo: Tipos de documentos oficiais (ofícios, memorandos, relatórios, atas).......................................... 201

6.	 Procedimentos de tramitação de documentos............................................................................................................................ 211

7.	 Controle e organização de arquivos: métodos de arquivamento e classificação de documentos (alfabético, numérico, crono-
lógico).......................................................................................................................................................................................... 214

8.	 Protocolo e gestão documental: recebimento, registro, expedição e arquivamento de correspondências................................ 215

9.	 Atendimento ao Público: Técnicas de atendimento: atendimento presencial, telefônico e eletrônico....................................... 216

10.	 Postura profissional e ética no atendimento............................................................................................................................... 217

11.	 Comunicação interpessoal e assertividade.................................................................................................................................. 218

12.	 Gestão de Tempo e Produtividade: Ferramentas para gestão de tempo: agendas, cronogramas, aplicativos de produtividade. 
Organização de prioridades e otimização de processos. Técnicas de gestão de tarefas (método GTD, matriz de Eisenhower).. 219

13.	 Noções de Administração de Recursos Materiais: Controle de estoque e almoxarifado: entrada, saída, armazenamento e 
inventário..................................................................................................................................................................................... 220

14.	 Compras e licitações: princípios básicos do processo de compras públicas................................................................................ 241

15.	 Gestão de contratos e serviços terceirizados............................................................................................................................... 242

16.	 Gestão de Recursos Humanos: Noções de recrutamento e seleção, avaliação de desempenho e treinamento........................ 243

17.	 Direitos e deveres dos servidores públicos.................................................................................................................................. 248

18.	 Gestão de folha de pagamento, férias e benefícios..................................................................................................................... 249

19.	 Noções de Gestão Financeira e Orçamentária: Noções básicas de orçamento público.............................................................. 252

20.	 Procedimentos de controle financeiro......................................................................................................................................... 257

21.	 Execução e acompanhamento orçamentário.............................................................................................................................. 258

Noções de Administração Pública
1.	 Estrutura e Organização da Administração Pública: Administração direta e indireta: órgãos, autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista................................................................................................................................... 263

2.	  Princípios constitucionais da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência......... 267

3.	  Competências e funções dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário................................................................................... 270



ÍNDICE

4.	 Governança e Gestão Pública: Governança pública: conceito e objetivos.................................................................................. 294

5.	  Instrumentos de planejamento e gestão: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária 
Anual (LOA).................................................................................................................................................................................. 297

6.	  Controle da administração pública: controle interno, externo e social...................................................................................... 298

7.	  Tribunal de Contas: papel, competência e funções de controle externo.................................................................................... 301

8.	 Descentralização e Parcerias com a Iniciativa Privada: Modalidades de descentralização: delegação, desconcentração, priva-
tização.  Parcerias público-privadas (PPPs).................................................................................................................................. 303

9.	  Convênios e contratos de gestão................................................................................................................................................ 308

10.	 Ética e Transparência na Administração Pública: Código de Ética dos Servidores Públicos......................................................... 309

11.	  Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011)....................................................................................................................... 311

12.	 Transparência e controle social.................................................................................................................................................... 318

13.	  Combate à corrupção: práticas e mecanismos de prevenção..................................................................................................... 321

Conhecimentos Específicos em TI

1.	 Conceitos Básicos de Informática:  Componentes de hardware (CPU, memória,, periféricos, etc…);Tipos de software (siste-
mas operacionais, aplicativos, utilitários).................................................................................................................................... 331

2.	 Sistemas de numeração (binário, decimal, hexadecimal); .......................................................................................................... 333

3.	 Principais sistemas operacionais (Windows, Linux). Sistemas Operacionais: Conceitos e funções; Instalação e desinstalação 
de software.................................................................................................................................................................................. 334

4.	 Gerenciamento de arquivos e pastas........................................................................................................................................... 342

5.	 Noções de comandos básicos (ex: MS-DOS, terminal Linux); ..................................................................................................... 344

6.	 Configurações básicas (impressoras, rede).................................................................................................................................. 344

7.	 Pacote Office / Ferramentas de Escritório: Microsoft Word / LibreOffice Writer: Criação e formatação de textos, cabeçalhos, 
rodapés, tabelas, imagens, mala direta; Microsoft Excel / LibreOffice Calc: Fórmulas, funções, gráficos, planilhas, formatação 
de células, tabelas dinâmicas; Microsoft PowerPoint / LibreOffice Impress: Criação de apresentações, animações, transições, 
edição de slides............................................................................................................................................................................ 345

8.	  Atalhos de teclado e produtividade: .......................................................................................................................................... 361

9.	 Conceitos de Internet, Intranet, Extranet; Navegadores (Chrome, Firefox, Edge); Protocolos de comunicação (HTTP, HTTPS, 
FTP, TCP/IP); ................................................................................................................................................................................ 362

10.	 Ferramentas de busca (Google, Bing).......................................................................................................................................... 363

11.	 Conceitos de rede (LAN, WAN, WLAN)........................................................................................................................................ 364

12.	 Correio eletrônico (e-mail): Configuração, en.............................................................................................................................. 370

13.	 Segurança da Informação: Conceitos de segurança: Firewall, antivírus, criptografia; Phishing, malwares, spyware, ransomwa-
re; Políticas de senha e boas práticas de segurança; .................................................................................................................. 373

14.	 Noções de backup e recuperação de dados;. ............................................................................................................................. 379

15.	 LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados)....................................................................................................................................... 380

16.	  Redes Sociais e Computação em Nuvem: Conceitos e aplicações de redes sociais (Facebook, LinkedIn, etc.).......................... 393

17.	  Ferramentas de produtividade baseadas na nuvem (Google Drive, OneDrive, Dropbox); ........................................................ 395

18.	 Compartilhamento de arquivos e colaboração online................................................................................................................. 398

19.	 Legislação e Normas Técnicas: Legislação específica relacionada à informática (LGPD, direitos autorais digitais) .................... 398

20.	 Noções sobre o Marco Civil da Internet....................................................................................................................................... 399



LÍNGUA PORTUGUESA

9

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 
ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS; 

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E 
INTERTEXTUALIDADE

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

 
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

 
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

 Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

 3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

 Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

 Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

 
 Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

 Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
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de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

 Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

 
 Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 

o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

 Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

 Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

 Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

 Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 

defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 

poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

 Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

 4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

 Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.
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LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, 
EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E 

PREDICADOS

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um 

pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 
transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem 

juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou 
entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– Princípio do terceiro excluído: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

Fique Atento: “Toda proposição tem um, e somente um, 
dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

– Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou 
ontem? – Fez Sol ontem?

– Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
– Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
– Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1.

Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 
As proposições simples são designadas pelas letras latinas 
minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.

Exemplo:
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplo:(Cespe/UNB) Na lista de frases apresentadas a 
seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução: 01. Resposta: B.
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não 

podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença 
lógica.

(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 
valores lógicos, logo não é sentença lógica. 

(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois 
podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado 
que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? - Como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
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Conectivos (concectores lógicos) 
Para compor novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

Operação Conec-
tivo

Estrutura 
Lógica

Tabela ver-
dade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional ® Se p então q

Bicondicional « p se e somente 
se q

Exemplo: (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP). 
Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da 

linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utilizados 
para conectar proposições de acordo com regras formais 
preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos 
de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução: Resposta: B.
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação 
é representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar 

uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a 
implicação é uma proposição composta do tipo condicional (Se, 
então) é representada pelo símbolo (→).

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, 

quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, 
apresentam a mesma solução em suas respectivas tabelas 
verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas 
TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são 
EQUIVALENTES.

Exemplo: (VUNESP/TJSP) 
Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria 

é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução: Resposta: B.
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da 

disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos 
o conectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e 

“Maria é pobre”. Vejam como fica:

- Quantificadores Lógicos
Os quantificadores são símbolos que indicam quantas vezes 

uma condição ou proposição é verdadeira dentro de um conjunto 
específico. Os dois tipos principais de quantificadores são:

- Quantificador Universal (∀) – representa a ideia de “todos” 
ou “para todo”.

- Quantificador Existencial (∃) – representa a ideia de “existe 
pelo menos um”.
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Quantificador Universal (∀)
O quantificador universal é representado pelo símbolo ∀, 

seguido de uma variável e um predicado, como em “∀x, P(x)”. A 
leitura seria: “para todo x, P(x) é verdadeiro”. Esse quantificador 
é usado para generalizar afirmações sobre um conjunto de 
elementos, como em:

- Exemplo: “Todos os números naturais são positivos.” 
 Representação: ∀x ∈ ℕ, x > 0.

Aqui, afirmamos que a propriedade “ser maior que zero” 
vale para todos os números naturais.

 Quantificador Existencial (∃)
O quantificador existencial é representado pelo símbolo ∃ e 

indica a existência de pelo menos um elemento no conjunto que 
satisfaz a propriedade descrita. É lido como “existe um x tal que 
P(x) é verdadeiro”. Exemplos típicos incluem afirmações como:

- Exemplo: “Existe um número par que é múltiplo de 5.” 
 Representação: ∃x ∈ ℕ, x é par e x é múltiplo de 5.

Aqui, afirmamos a existência de pelo menos um número 
natural que é simultaneamente par e múltiplo de 5.

 Aplicações Práticas dos Quantificadores em Concursos
Em questões de concurso, os quantificadores são usados 

para expressar relações entre elementos e conjuntos. A 
interpretação incorreta de quantificadores é um erro comum 
e pode levar à escolha de alternativas incorretas. Identificar 
corretamente “todos” (quantificador universal) e “pelo menos 
um” (quantificador existencial) é o primeiro passo para uma 
resolução bem-sucedida.

 - Predicados Lógicos: Estrutura e Composição
Um predicado é uma expressão que descreve uma 

propriedade ou relação que pode ser verdadeira ou falsa para 
determinados elementos. Em outras palavras, o predicado define 
uma condição que os elementos de um conjunto devem atender. 
Representamos predicados como P(x), Q(x, y), onde as letras P, 
Q indicam o predicado e as variáveis (x, y) são os elementos a 
serem analisados.

 Exemplos de Predicados
Considere alguns exemplos de predicados em matemática:

- P(x): x é um número par. 
 Aqui, “ser par” é a condição que define o predicado para 

qualquer valor de x.
 

- Q(x, y): x é maior que y. 
 Neste caso, a relação “ser maior que” é uma condição entre 

dois elementos, x e y.

 Predicados e Lógica de Proposições
Os predicados são utilizados para construir proposições 

que dependem das variáveis para terem um valor verdadeiro ou 
falso. A combinação de predicados com quantificadores permite 
expressar proposições complexas, como “para todo x e y, se x é 
par e y é ímpar, então x + y é ímpar”.

 Identificação de Predicados em Provas
Em provas de concursos, identificar o predicado e sua 

estrutura é crucial para interpretar proposições corretamente. 
Questões que envolvem predicados muitas vezes exigem que 
se determine a condição exata para que uma proposição seja 
verdadeira, aplicando-se a lógica para confirmar a veracidade de 
afirmações sobre elementos de um conjunto.

CONJUNTOS E SUAS OPERAÇÕES, DIAGRAMAS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Fique Ligado: Indicamos os conjuntos utilizando as 
letras maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras 
minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

4) 

Relação de pertinência: usamos os símbolos ∈ (pertence) 
e ∉ (não pertence) para relacionar se um elemento faz parte ou 
não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por 0/  ou, simplesmente { }.
Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
Conjunto Infinito: contrário do finito. 
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Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Está contido Contém

Não está contido Não contém

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são 

também elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é 
subconjunto de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de 

qualquer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seus subconjuntos é dado por: 2n; onde n é 

o número de elementos desse conjunto.

Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
– União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A∪ B. 
Simbolicamente: A∪ B = {x | x∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

– Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos 
os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A∩ B. Simbolicamente: A∩ B = {x | x ∈ A 
e x ∈ B}

Observação: Se A∩ B =φ , dizemos que A e B são 
conjuntos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: (CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO – FCC)

 Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete 
dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde 
e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA 
(CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Nº 1, DE 31 

DE DEZEMBRO DE 1991 ATÉ A EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 93, DE 23 DE ABRIL DE 2024)

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Nº 1, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1991

Nós, representantes do povo roraimense, livre e 
democraticamente eleitos, reunidos em Assembleia Estadual

Constituinte, inspirados nos princípios constitucionais da 
República e no ideal de a todos servir e a todos assegurar Justiça 
e Bem-Estar, invocando a Proteção de Deus, promulgamos a 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA.

TÍTULO I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Estado de Roraima, Unidade inseparável da 
República Federativa do Brasil, formado pela união indissolúvel de 
seus Municípios, constitui-se em Estado Membro da Federação 
Brasileira, regido, nas suas relações nacionais, pelos princípios da 
sua autonomia estadual e da prevalência dos direitos humanos.

Art. 2º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único. Salvo exceções previstas nesta Constituição, 
é vedado a qualquer um dos Poderes delegar atribuições, defeso 
a quem for investido na função de um deles exercer a de outro.

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais do Estado de 
Roraima:

I– construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II– garantir o desenvolvimento regional, objetivando o bem 

comum;
III– incentivar o intercâmbio socioeconômico, cultural, 

político e ambiental, no âmbito dos Estados da Amazônia Legal;
IV– promover o bem geral de todos os habitantes 

roraimenses, proporcionando os meios necessários à produção 
agropecuária, agro-industrial, agroflorestal e ao agronegócio no 
âmbito do seu território: Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

V– construir uma base econômica capaz de gerar 
desenvolvimento, promovendo a produção e preservando o 
equilíbrio ambiental com a ocupação e exploração racional 
do solo e dos recursos naturais localizados em seu território; 
Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 
de setembro de 2010.

VI– definir as microrregiões prioritárias para produção de 
alimentos e demais explorações, de acordo com a vocações 
naturais do Estado. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

Art. 3º-A. Nas atividades produtivas a serem desenvolvidas 
no Território Estadual, observar-se-ão os seguintes princípios: 
Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 
de setembro de 2010.

I– da dignidade da pessoa humana; Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

II– da função social da propriedade; Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

III– do meio ambiente ecologicamente equilibrado; Inclusão 
feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de 
setembro de 2010.

IV– da razoabilidade e da proporcionalidade; e Inclusão feita 
pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro 
de 2010.

V– gerais da ordem econômica, previstos no art. 170 da 
Constituição federal de 1988. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda 
à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

Art. 3º-B. São declaradas de utilidade pública e de interesse 
social as atividades de produção nas áreas de preservação 
permanentes localizadas no território do Estado de Roraima 
destinadas às atividades praticadas no Estado especialmente 
a agricultura familiar, a rizicultura e a piscicultura, que se 
reputam indispensáveis ao desenvolvimento econômico-social, 
considerando as peculiaridades regionais. Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 4º. Todos são iguais perante a Lei, nos termos da 
Constituição Federal.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 5º. São direitos sociais: a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a conectividade, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma da Constituição Federal e desta 
Constituição. Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 84, de 01 de novembro de 2022.
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TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 6º. A organização político-administrativa do Estado 
compreende os Municípios, que são regidos por Leis Orgânicas 
próprias, observados os princípios da Constituição Federal e 
desta.

Art. 7º. A cidade de Boa Vista é Capital do Estado de Roraima 
e nela os Poderes têm sua Sede.

Parágrafo único O Governador, com autorização da 
Assembleia Legislativa, poderá decretar a transferência da Capital, 
temporariamente, para outra cidade do território estadual.

Art. 8º. Os limites territoriais do Estado de Roraima 
compreendem o espaço físico tradicionalmente ocupado pelo 
extinto Território Federal de Roraima.

Art. 9º. Cinco de outubro, data magna de Roraima, é feriado 
em todo o território do Estado.

Art. 10. O Estado adotará como símbolos o hino, a bandeira, 
o brasão de armas e outros estabelecidos em Lei.

§ 1º Os Municípios poderão ter símbolos próprios.
Art. 11. Compete ao Estado:
I– zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;
II– dispor sobre sua organização constitucional, exercer as 

funções do seu Governo próprio e prover as necessidades da 
administração autônoma de seus serviços;

III– instituir e arrecadar os tributos e aplicar suas rendas;
IV– manter a ordem jurídica democrática e a segurança 

pública;
V– elaborar e executar planos de organização do território 

estadual e de desenvolvimento econômico e social;
VI– cuidar da saúde pública e da proteção e garantia às 

pessoas portadoras de deficiências;
VII– proteger os documentos, as obras e outros bens de 

valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

VIII– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural;

IX– proporcionar os meios de acesso à educação, cultura, 
ciência e tecnologia e ministrar o ensino público, incluindo o 
profissional;

X– proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
quaisquer de suas formas;

XI– proteger e conservar as florestas, a fauna, a flora e os 
campos gerais e lavrados;

XII– fomentar a produção agropecuária e industrial, assim 
como organizar o abastecimento alimentar;

XIII– promover programas de construção de moradias e 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XIV– combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XV– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direito de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XVI– estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança no trânsito;

XVII– Elaborar e executar a política e plano viários estaduais, 
implementando os serviços de transporte intermunicipal 
diretamente, por concessão, permissão e autorização, à 
empresas de transporte coletivo de passageiros devidamente 
cadastradas junto ao Conselho Rodoviário Estadual, vedado o 
monopólio. Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 45, de 13 de maio de 2016.

XVIII– promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas e;

XIX– cooperar técnica e financeiramente com os serviços 
municipais de atendimento à saúde da população, com os 
programas de educação especial, pré-escolar e de ensino 
fundamental;

XX– combater todas as formas de violência contra a mulher 
e as causas de sua discriminação; Inclusão feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 77, de 15 de julho de 2021.

XXI– prestar assistência social especial às vítimas de violência 
de âmbito familiar, inclusive através de atendimento jurídico e 
assistência social às famílias. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda 
à Constituição nº 77, de 15 de julho de 2021.

XXII– promover a inclusão social e digital. Inclusão feita pelo 
Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 84, de 01 de novembro de 
2022.

Parágrafo único A cooperação entre o Estado e os Municípios 
será definida em Lei Complementar e visará ao equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar nos âmbitos estadual e 
municipal.

Art. 12. São bens do Estado: Alteração feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

I– as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes ou em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma 
da Lei, as decorrentes de obras da União e;

II– as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas situadas 
em seu território;

III– as terras localizadas nos limites geográficos do Ex-
Território Federal de Roraima, conforme definido no Art. 14 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal; Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, 
de 16 de outubro de 2005.

IV– as estradas e obras existentes no território estadual, 
construídas ou recuperadas com recurso do governo local; 
Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 16 
de outubro de 2005.

§ 1º Excetuam-se das terras mencionadas no inciso III 
aquelas da União, as militares e as áreas de preservação 
ambiental, desde que já demarcadas e homologadas e que não 
haja sobre as mesmas pendência judicial; Inclusão feita pelo Art. 
1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

§ 2º Ressalvam-se dos bens do Estado as terras particulares, 
assim reconhecidas na forma da Lei; Inclusão feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 12-A. Nas terras pertencentes ao Estado de Roraima, 
é vedada a criação e ampliação de qualquer área de reserva 
ambiental ou de preservação, de qualquer natureza, inclusive de 
áreas de contenção, pelo Estado ou pela União, suas Autarquias 
Fundações Públicas ou Concessionária de Serviços Públicos 
Federais, sem a prévia autorização legislativa, que só poderá 
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ser aprovada pelo voto favorável de 2/3 (dois terços) de seus 
Membros. Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 33, de 20 de agosto de 2013.

§ 1º Para a autorização Legislativa a que se refere o caput 
deste artigo, é indispensável a manifestação prévia do Órgão 
Ambiental Estadual, bem como, da Procuradoria Geral do Estado. 
Inclusão feita pelo Art. 3º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 
de setembro de 2010.

§ 2º Lei Complementar Estadual disporá de forma 
pormenorizada, sobre a possibilidade de ampliação de unidades 
de conservação. nos limites do território do Estado de Roraima 
Inclusão feita pelo Art. 3º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 
de setembro de 2010.

§ 3º A consulta a que se refere o §2° do art. 1° do Decreto 
6.754 de 28 de janeiro de 2009 que regulamenta a Lei 10.304, de 
05 de novembro de 2001, que dispõe sobre a transferência ao 
domínio do Estado de Roraima de terras pertencentes à União, 
será respondida pelo Estado após ouvir o Legislativo Estadual, 
que no prazo de 90 (noventa) dias úteis, após o recebimento, 
manifestar-se-á favorável ou contrário à pretensão. Inclusão feita 
pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 33, de 20 de agosto de 
2013.

§ 4º A consulta constante do parágrafo anterior será 
deliberada após audiência pública com as comunidades 
envolvidas ou atingidas pela pretensão do órgão na ampliação 
ou criação de área, através do voto de 2/3 (dois terços), dos 
membros do Poder Legislativo. Inclusão feita pelo Art. 2º. - 
Emenda à Constituição nº 33, de 20 de agosto de 2013.

§ 5º As terras estaduais serão destinadas às atividades de 
produção, ao desenvolvimento sustentável, ao assentamento, 
à colonização e à regularização fundiária, podendo ainda ser 
utilizadas em atividades de conservação ambiental. Inclusão 
feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 33, de 20 de agosto 
de 2013.

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, 
legislar sobre:

I– direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II– orçamento;
III– Juntas Comerciais;
IV– custas dos serviços forenses;
V– produção e consumo;
VI– florestas, caça, pesca, fauna, conservação e preservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao 
meio ambiente e controle da poluição;

VII– proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico;

VIII– responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;

IX– educação, cultura, ensino e desportos;
X– criação, competência, composição e funcionamento dos 

Juizados Especiais;
XI– procedimento em matéria processual;
XII– previdência social, proteção e defesa à saúde;
XIII– assistência jurídica, judicial e extrajudicial integral e 

gratuita aos necessitados. Alteração feita pelo Art. 4º. - Emenda 
à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

XIV– proteção e integração social da pessoa portadora de 
deficiências;

XV– proteção à infância e à juventude;
XVI– organização, garantias, direitos e deveres da Polícia 

Civil e;
XVII– organização, garantias, direitos e deveres da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros Militar.
XVIII– Organização, efetivos, garantias, direitos e deveres da 

Polícia Penal. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 69, de 12 de dezembro de 2019.

Art. 14. O Estado articulará, no âmbito do seu Território, a 
ação administrativa, com o objetivo de:

I– integrar o planejamento, a organização e a execução 
de funções públicas de interesse comum em áreas de intensa 
urbanização e;

II– contribuir para a redução das desigualdades regionais, 
mediante execução articulada de planos, programas e projetos 
regionais e setoriais, dirigidos ao desenvolvimento global da 
coletividade do mesmo complexo geoeconômico e social;

Parágrafo único O Estado poderá, mediante Lei 
Complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de serviços públicos de interesse 
comum. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 
20, de 05 de dezembro de 2007.

CAPÍTULO II
DOS MUNICÍPIOS

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. A Lei Orgânica Municipal, pela qual se regerão os 
Municípios, será votada e promulgada pelas Câmaras Municipais, 
observando os princípios da Constituição Federal e desta 
Constituição.

Art. 16. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo do Tribunal 
de Contas do Estado e controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da Lei.

§ 1º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre 
as contas que o Prefeito anualmente deve prestar só deixará de 
prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal.

§ 2º As contas dos municípios ficarão, durante 60 (sessenta) 
dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte para 
exame e apreciação, podendo questionar-lhe a legitimidade, nos 
termos da Lei.

Art. 17. A criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de Municípios far-se-ão obedecendo ao disposto no artigo 18, 
§4º, da Constituição Federal e, ainda, aos requisitos previstos em 
Lei Complementar.

Art. 17-A. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão 
eleitos para mandato de 04 (quatro) anos, em pleito direto e 
simultâneo, realizado, em todo o Estado, no primeiro domingo 
de outubro do ano anterior ao do término do mandato daqueles 
a quem devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 da 
Constituição da República no caso de Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à 
Constituição nº 40, de 11 de dezembro de 2014.
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Art. 17-B. A alteração da denominação de município, quando 
não resultar do disposto no art. 17, far-se-á por lei estadual e 
dependerá de consulta prévia, mediante plebiscito, à população 
do respectivo município. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

§ 1º O plebiscito será realizado pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, mediante solicitação da Assembleia Legislativa, 
instruída com: Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 88, de 10 de outubro de 2023.

I– representação subscrita por, no mínimo, 1% (um por 
cento) dos eleitores domiciliados no respectivo município;

Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 88, de 
10 de outubro de 2023.

II– resolução da respectiva Câmara Municipal, aprovada pela 
maioria dos vereadores; e Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

III– informação do órgão técnico competente sobre a 
inexistência de topônimo correlato no Estado ou em outra 
unidade da Federação. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

§ 2º Caso o resultado do plebiscito seja favorável à 
alteração proposta, o Tribunal Regional Eleitoral o encaminhará 
à Assembleia Legislativa para a elaboração da lei estadual 
mencionada no caput deste artigo. Inclusão feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

SEÇÃO II
DA INTERVENÇÃO

Art. 18. O Estado não intervirá no Município, exceto quando:
I– deixar este de pagar, sem motivo de força maior, por dois 

anos consecutivos, a dívida fundada;
II– não forem prestadas as contas devidas, na forma da Lei;
III– não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 

municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e;
IV– o Tribunal de Justiça der provimento à representação 

para assegurar a observância de princípios indicados nesta 
Constituição ou para prover a execução de Lei, de ordem ou 
decisão judicial;

§ 1º A intervenção será decretada pelo Governador, de 
ofício, ou mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada 
pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, dependendo 
sua execução de prévia apreciação e aprovação da Assembleia 
Legislativa, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Aprovada a intervenção, o Governador nomeará o 
Interventor, que assumirá seus encargos perante a Mesa da 
Câmara Municipal ou, se for o caso, perante a autoridade 
judiciária competente, mediante a prestação do compromisso 
de cumprir as Constituições, Federal e do Estado, observar as 
Leis e os limites do Decreto Interventivo, para bem e legalmente 
desempenhar as funções de seu encargo extraordinário.

§ 3º Se a Assembleia Legislativa estiver em recesso, será 
convocada extraordinariamente em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 4º O interventor prestará contas de sua administração 
à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, nas mesmas 
condições estabelecidas para o Prefeito Municipal.

§ 5º No caso do inciso IV deste artigo, dispensada a 
apreciação pela Assembleia Legislativa, o decreto se limitará a 
suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar 
ao restabelecimento da normalidade.

§ 6º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a esses retornarão, salvo impedimento 
legal.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência; Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em Lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração. Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20-A. Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em Lei, assim como aos estrangeiros, na forma da 
lei; Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 
16 de outubro de 2005.

Art. 20-B. A Lei determinará percentual mínimo de 20 % 
das funções de confiança, a ser exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, aqueles declarados 
estáveis, ou cedidos para o Estado, bem como de cargos 
comissionados, em igual percentual, os quais destinam-se 
apenas as atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 
16 de outubro de 2005.

Art. 20-C. A remuneração dos servidores públicos e o subsídio 
de que trata o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 
16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20-D. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
do Estado e dos Municípios; do Ministério Público; da Defensoria 
Púbica; do Tribunal de Contas; dos detentores de mandato eletivo, 
e dos demais agentes políticos; bem como os proventos, pensões 
ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
aplicando-se como limite: nos Municípios, o subsídio do Prefeito; 
no Estado, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, limitado a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Federal, limite aplicável aos 
ocupantes de cargos de natureza jurídica, essenciais e exclusivas 
do Estado, que são os membros do Ministério Público do Estado, 
membros da Procuradoria Geral do Estado, Delegados de Polícia 
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO

Os princípios básicos da administração consistem em 
diretrizes amplamente aceitas e aplicáveis no gerenciamento 
de organizações públicas e privadas, fundamentais para a 
estruturação e condução eficaz das atividades administrativas. 
Esses princípios foram consolidados a partir dos estudos de 
diversos teóricos, com destaque para Henri Fayol, considerado 
um dos pais da administração moderna, que estabeleceu uma 
base teórica ainda amplamente utilizada. 

Entre os principais princípios administrativos estão a 
divisão do trabalho, que busca especializar funções e tarefas 
para aumentar a eficiência; a autoridade, compreendida como 
o direito de dar ordens e o poder de garantir a obediência; a 
disciplina, que envolve a obediência e o respeito às normas e 
diretrizes estabelecidas; e a unidade de comando, segundo 
a qual cada subordinado deve receber ordens apenas de um 
superior, evitando conflitos e ambiguidade de responsabilidades. 

Além disso, o princípio da unidade de direção estabelece 
que cada grupo de atividades com o mesmo objetivo deve 
ser conduzido por um único líder, promovendo a coerência 
e coordenação no alcance das metas organizacionais. Outro 
princípio relevante é o da centralização e descentralização, 
que trata do equilíbrio entre o controle central das decisões e 
a autonomia concedida aos níveis inferiores da organização, 
dependendo do contexto e dos objetivos estratégicos. 

O princípio da equidade, por sua vez, enfatiza o tratamento 
justo e igualitário dos funcionários, fomentando um ambiente 
organizacional harmonioso. Já a estabilidade do pessoal aborda 
a importância da permanência e continuidade dos empregados 
nos cargos para evitar a rotatividade excessiva, que pode 
prejudicar a eficiência organizacional. 

Na administração contemporânea, os princípios básicos 
continuam sendo guias práticos para a tomada de decisão e 
planejamento estratégico, sendo adaptados às peculiaridades de 
cada organização. Eles são essenciais para a implementação de 
estruturas administrativas flexíveis e eficientes, proporcionando 
a base para a aplicação de técnicas modernas de gestão, como a 
administração por objetivos e o gerenciamento de projetos. 

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
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bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes 
públicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 

da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
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publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo 
e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade 
deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

Funções de administração

- Planejamento, organização, direção e controle

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação 

futura desejada. A organização estabelece num primeiro 
momento, através de um processo de definição de situação 
atual, de oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são 
os objetos do processo de planejamento. O planejamento não é 
uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de 
atividades que trará um plano.

- Ele é o passo inicial;
- É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
- Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
- Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
- Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro;
- Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
- Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências;
- O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

- Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO;

- Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
- Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

- Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 

eventos.
— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

- Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Auxilia no autoconhecimento da organização.
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— Processo de planejamento

- Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível mais 

amplo de planejamento, focado a longo prazo. É desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobrado no 
Planejamento Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes estratégicas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores organizacionais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

- Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 

departamental, focada em médio prazo.
— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou departamento;
— Médio prazo.

- Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 

mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.
— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada atividade ou tarefa importante;
— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.

- Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.

— Negócio = O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
— Missão = Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização alcança 

a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
— Visão = Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
— Valores = Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

263

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA: 

ÓRGÃOS, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos 
os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
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criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, 
nesse sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, 
de maneira que os entes federativos somente conseguem 
manter-se no controle se as entidades da Administração Indireta 
estiverem desempenhando as funções para as quais foram 
criadas de forma correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias 
são uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de 
ordens determinadas pelo respectivo ente da Federação a que 
estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já 
se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permite  autorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
a Fundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
de direito público, vindo a criar uma Autarquia Fundacional ou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 - São pessoas jurídicas de direito público interno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 

distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

 
— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades criadas 
por particulares sob a forma de associação ou fundação que 
desempenham atividades de interesse público sem fins lucrativos. 
Ao passo que algumas existem e conseguem se manter sem 

nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam se 
aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas ou 
bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. 

Vejamos:
Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 

em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

 I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente 

e promoção do desenvolvimento sustentável; VII – promoção do 
voluntariado;

 VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
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XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem 
de qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de 

representação de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 

indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas 
de forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de 
maneira primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de 
ação do Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

1. Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

2. Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

3. Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
4. Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

5. Pública e ao Tribunal de Contas;
6. Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;

Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 
de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público. 
Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma que 
o regime jurídico aplicado às entidades que integram o Terceiro 
Setor é de direito privado, podendo ser modificado de maneira 
parcial por normas de direito público.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA:  
COMPONENTES DE HARDWARE (CPU, MEMÓRIA,, 

PERIFÉRICOS, ETC…);TIPOS DE SOFTWARE (SISTEMAS 
OPERACIONAIS, APLICATIVOS, UTILITÁRIOS)

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em 
uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 
e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro 
do sistema operacional você ainda terá os programas, que dão 
funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um 

computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos 
de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A-
2meras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 
construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-
-peca-importante

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepco-
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe 

um computador, de forma eficiente e protegendo as peças de 
surtos de energia. 

Fonte 6

ol-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-bios-

tar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-

-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de 

um processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para 
aparecer em um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
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– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, 
impressora multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que 
armazenam informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD 
externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos 

em uma linguagem de programação12. Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger 
os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. 
Todos estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou 
distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras 
estipuladas pelo criador/distribuidor do programa, definindo 
tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-

-entrada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

12 http://www.itvale.com.br

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o 
usuário, para passar os comandos para o computador. Ele 
interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos 
binários, que podem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que 
tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, 
novos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

SISTEMAS DE NUMERAÇÃO (BINÁRIO, DECIMAL, 
HEXADECIMAL); 

No campo da informática, o entendimento dos sistemas 
de numeração é fundamental. Diferentes sistemas numéricos 
são utilizados em funções variadas, especialmente nas áreas de 
computação e programação, onde números são manipulados de 
forma direta e indireta para armazenar, processar e transferir 
dados. Entre os sistemas mais comumente empregados estão 
o decimal, o binário e o hexadecimal. Cada um desses sistemas 
possui uma estrutura e um uso específico, sendo o sistema 
decimal o mais conhecido no cotidiano, enquanto o binário 
é a base para a lógica computacional, e o hexadecimal é 
amplamente utilizado em representações compactas e cálculos 
na programação.

Sistema de Numeração Decimal
O sistema de numeração decimal, também conhecido como 

base 10, é o sistema mais comum e familiar para nós, pois é o 
utilizado no cotidiano. Esse sistema utiliza 10 dígitos: de 0 a 9. 
Cada posição em um número decimal representa uma potência 
de 10, onde cada casa é multiplicada por uma potência crescente 
de 10, conforme nos deslocamos da direita para a esquerda.

Por exemplo, no número 237:
•	 O 7 está na posição das unidades (100),
•	 O 3 está na posição das dezenas (101),
•	 O 2 está na posição das centenas (102).
Dessa forma, a leitura do número é dada por:

237 = (2 × 102) + (3 × 101) + (7 × 100)
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Conversão entre Decimal e Outros Sistemas
Para converter um número decimal para outras bases, como 

binário ou hexadecimal, usamos o método da divisão sucessiva. 
Dividimos o número decimal pela base do sistema para o qual 
queremos converter, guardando os restos e realizando sucessivas 
divisões até que o quociente seja zero.

Exemplo: Converta o número decimal 45 para binário.
•	 Divida 45 por 2, o quociente é 22 e o resto é 1.
•	 Divida 22 por 2, o quociente é 11 e o resto é 0.
•	 Divida 11 por 2, o quociente é 5 e o resto é 1.
•	 Divida 5 por 2, o quociente é 2 e o resto é 1.
•	 Divida 2 por 2, o quociente é 1 e o resto é 0.
•	 Divida 1 por 2, o quociente é 0 e o resto é 1.
O processo é realizado até que o quociente seja zero.
O número 45 em decimal corresponde a 101101 no sistema 

binário (lendo os restos de baixo para cima).

Sistema de Numeração Binário
O sistema binário, ou base 2, é o pilar dos sistemas de 

numeração na computação, pois representa todos os dados 
digitais com apenas dois dígitos: 0 e 1. No sistema binário, cada 
posição em um número representa uma potência de 2. Assim 
como no decimal, o valor de um número binário é determinado 
pela soma das potências de 2 que estão na posição dos 1s.

Exemplo: O número binário 1011.
1011 = (1 × 23) + (0 × 22) + (1 × 21) + (1 × 20) = 8 + 0 + 2 + 1 = 11
Portanto, 1011 em binário corresponde ao número 11 em 

decimal.

Exemplos Práticos e Uso
Em computadores, todos os dados – texto, imagens, sons 

– são convertidos para o sistema binário, pois ele é facilmente 
representado por meio de pulsos elétricos (onde 1 indica um 
pulso elétrico ativo e 0, inativo). Cada bit (binary digit) representa 
uma dessas posições de 0 ou 1, e agrupamentos de bits formam 
dados mais complexos (como bytes e palavras).

Conversão Binário-Decimal
Para converter um número binário para decimal, basta 

multiplicar cada dígito pela potência de 2 correspondente e 
somar os resultados, conforme o exemplo acima.

Sistema de Numeração Hexadecimal
O sistema hexadecimal, ou base 16, utiliza 16 símbolos: 0 

a 9 e A a F (onde A representa 10, B representa 11 e assim por 
diante até F, que representa 15). Este sistema é utilizado em 
programação e eletrônica digital por ser mais compacto para 
representar valores binários extensos.

Por exemplo, o binário 1111 1111 equivale ao hexadecimal 
FF. É muito comum ver o hexadecimal em endereços de memória, 
na codificação de cores em HTML e em sistemas de controle de 
baixo nível.

Conversão de Hexadecimal para Decimal e Binário
Para converter um número hexadecimal para decimal, basta 

multiplicar cada posição pela respectiva potência de 16.
Exemplo: O número hexadecimal 2F em decimal.

2F = (2 × 161) + (15 × 160) = 32 + 15 = 47

Então, 2F em hexadecimal é 47 em decimal.

A conversão entre hexadecimal e binário é direta, pois 
cada dígito hexadecimal equivale a 4 bits binários. Isso 
torna o hexadecimal um sistema preferido em programação 
e computação para representar valores binários de forma 
compacta.

PRINCIPAIS SISTEMAS OPERACIONAIS (WINDOWS, 
LINUX). SISTEMAS OPERACIONAIS: CONCEITOS 
E FUNÇÕES; INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 

SOFTWARE

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

- Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

- Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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